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RESUMO 

Este trabalho visa discutir sobre a relação entre Políticas Públicas para as mulheres, Serviço 
Social e o movimento feminista, levantando a discussão da sua importância em nossas 
conquistas como mulheres e profissionais desta categoria. A pesquisa teve como base 
teórica o materialismo histórico dialético, nos proporcionando a leitura real do concreto, para 
técnica de análise foi utilizada a pesquisa qualitativa, como procedimento técnico, a 
pesquisa bibliográfica a partir de livros, artigos e revistas sobre o assunto. Desenvolvemos o 
texto dialogando entre o avanço do movimento feminista no Brasil, a consolidação de 
Políticas Públicas para as mulheres e o Serviço Social. 
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ABSTRACT 

This paper aims to discuss the relationship between Public Policies for women, Social 
Service and the feminist movement, raising the discussion of its importance in our 
achievements as women and professionals of this category. The research was based on 
theoretical dialectical historical materialism, providing us with a real reading of concrete, for 
the technique of analysis was used the qualitative research, as a technical procedure, the 
bibliographic research from books, articles and magazines on the subject. We developed the 
text by talking between the advancement of the feminist movement in Brazil, the 
consolidation of Public Policies for Women and Social Work. 

Key Words: Public Policies, Social Service, Feminist Movement. 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

As mulheres, independente de classe social, carregaram e trazem em suas histórias 

desafios, lutas e conquistas. Desafios por terem vivido e viverem sendo protagonista de 

suas escolhas, em um mundo conservador, machista, sexista, patriarcal e desigual. Lutas 

para vencerem essa ordem do poder masculino, que exclui as mulheres do mundo público e 

proporciona um mundo privado restrito em seus afazeres domésticos e religiosos.  Mas, há 

conquistas, por elas serem capazes de em meio a tantas dificuldades (re) construir um 

mundo de equidade social e culturalmente mais humanitário. 

A presença da desigualdade entre o gênero masculino e feminino é visível em todas 

as sociedade e épocas históricas, sendo esclarecida como necessária para o 

desenvolvimento social e das espécies (MIGUEL, 2014, p. 17). Mesmo antes de se 

compreender a distinção entre as designações das genitálias ao nascer, colocava-se o 

homem como centro de referência e superioridade, a exemplo do pensamento do filósofo 

Aristóteles, colocando que a mulher é a matéria pelo fato da reprodução e o homem é a 

alma, então a ele todo o respeito. Além de que, até meados do século XVII, a mulher era 



considerada como um homem investido e imperfeito, visto que seus “órgãos masculinos” 

nasciam para dentro de seu corpo (LAQUEUR, 2001). 

Na sociedade escravista brasileira, entre a casa grande e a senzala se refletia uma 

série de opressão sobre as mulheres negras, a violência sexual era uma delas, mas, nota-se 

que a sinhazinha mesmo com seu poder econômico e cultural sofria do senhor a força do 

patriarcado (FREYRE, 1997).  

Quando entra em cena o sistema capitalista, além da onda patriarcal herdada, a 

relação de classe se torna mais visível e o homem, neste novo sistema, exerce o poder 

tanto quanto macho/marido, quanto chefe na relação de produção do capital (ALAMBERT, 

1986, p. 120). 

É exatamente nesse novo processo de opressão, vivenciado devido o capitalismo 

monopolista, que o Serviço Social surge como profissão. Sendo o/a profissional requisitado 

pelo Estado e pelos capitalistas para atender a necessidade da reprodução do capital, assim 

como, a manutenção de sua organização (TINTI, 2015). 

Entretanto, no Brasil, devido o Movimento de Reconceituação do Serviço Social, 

vivenciado durante a ditadura militar, na tentativa de romper com as teorias importadas 

(norte americanas e europeias) e visualizar as demandas brasileiras, além de, discutir a 

homogeneização da teoria marxista ao pensamento social, o/a assistente sociais, em suma, 

os marxistas, posicionaram-se ao lado da classe trabalhadora (LISBOA, 2010, p. 67). 

Diante disso, o/a assistente social tem em seu cotidiano profissional o desafio de 

encarar as diversas demandas expressadas pela Questão Social, sejam elas de opressão, 

violência, exclusão, discriminação, exploração e vulnerabilidade (LISBOA, 2010, p. 67). A 

questão de gênero ou somente da mulher não está omitido ou inexistente das expressões 

da Questão Social.  

Por isso, um dos maiores desafios vivenciados por estes profissionais na 

contemporaneidade “[...] é desenvolver sua capacidade de decifrar a realidade e construir 

propostas de trabalho criativas e capazes de preservar e efetivar direitos, a partir de 

demandas emergentes no cotidiano. Enfim, ser um profissional propositivo e não só 

executivo.” (IAMAMOTO, 1998, p. 20). 

Portanto, este trabalho visa discutir sobre a relação entre Políticas Públicas para as 

mulheres, Serviço Social e o movimento feminista, levantando a discussão da sua 

importância em nossas conquistas como mulheres e profissionais desta categoria. O 

interesse por essa temática surgiu devido uma discussão entre as autoras deste artigo sobre 

o tema, após, o debate realizado no Encontro Regional de Estudante de Serviço Social 

(ERESS) da R1, em 2018, na Universidade Federal do Pará, sobre as dificuldades 



encontradas pelos professores de Serviço Social para debaterem o assunto de gênero, 

sexualidade e Serviço Social dentro de sala de aula, além, da resistência de muitos de 

desconsiderarem a importância desse debate nesta atual conjuntura.  

O interesse por essa temática surgiu, também, devido análises realizadas na sala de 

aula, da Pós- Graduação em Planejamento e Gestão de Políticas Públicas para as Mulheres 

na Amazônia, na Escola Superior Madre Celeste- ESMAC, sobre a história do movimento de 

mulheres e feministas. 

A pesquisa teve como base teórica o materialismo histórico dialético, uma vez que, 

este método nos proporcionou a leitura do real concreto em virtude da historicidade e 

mudanças existentes. Para técnica de análise foi utilizada a pesquisa qualitativa e, como 

procedimento técnico, a pesquisa bibliográfica a partir de livros, artigos e revistas sobre o 

assunto. Desenvolvemos o texto dialogando entre o avanço do movimento feminista no 

Brasil, a consolidação de Políticas Públicas para as mulheres e o Serviço Social. 

 

2 MULHERES E A LUTA POR CIDADANIA 

 

    Por um longo tempo, o papel da mulher na sociedade era resumido apenas à 

procriação e às tarefas domésticas, cabendo ao homem sustentar uma relação de poder 

sobre ela. Portanto, podemos verificar uma construção ideológica de superioridade do 

homem em relação à mulher, resultando, desta forma, na sua subordinação ao mesmo. 

    Em virtude de tantas desigualdades, mulheres intelectuais, brancas e elitizadas 

começaram a se questionar sobre seu papel social, dando inicio a diversas manifestações e 

organizações políticas em prol das mulheres de seu país e/ou do mundo. Desde a 

Revolução Francesa, no século XVIII, é possível observar a participação feminina frente à 

luta contra a monarquia, em defesa da república, por sua cidadania, além do âmbito privado 

do lar e religioso (MIGUEL, 2014). 

  Já no século XIX, a consolidação do capitalismo e a nascente industrialização, de 

acordo com Gurgel (2010), provocaram um conjunto de alterações de ordem econômica, 

social e política que tiveram repercussões na vida das mulheres. No entanto, elas 

continuaram excluídas dos direitos civis e políticos. Em meio ao movimento crescente de 

urbanização e industrialização, quando as mulheres migraram do campo para as cidades 

para trabalhar nas fábricas, surgiu a luta sufragista chamada de primeira onda do 



feminismo1, pois, nesse momento, as mulheres passaram a se conscientizar mais de seus 

direitos. 

 O movimento sufragista era caracterizado por um grupo de mulheres que 

reivindicava o direito de votar e serem votadas, bem como o reconhecimento de seus 

direitos políticos, sociais e econômicos. 

Dessa forma, Gurgel (2010) enfatiza que a reivindicação pelo direito ao sufrágio 

mobilizou as mulheres por sete décadas em diferentes países e regiões do mundo. De 

início, tanto nos Estados Unidos quanto em alguns países da Europa, as sufragistas se 

dividiam devido suas estratégias: um setor priorizava a luta pela mudança em nível de 

Constituição Federal, o que exigia o apoio parlamentar. Outra tendência era de ações 

estaduais, ou seja, o sufrágio se daria mediante mudanças nas Constituições de cada 

Estado. 

No Brasil, Doimo (1995) aponta que o primeiro momento do feminismo também se 

manifestou mais publicamente por meio da luta pelo voto. Esta luta foi liderada por Bertha 

Lutz, bióloga, cientista de importância, que estudou em Paris e voltou para o Brasil na 

década de 1910, iniciando a luta pelo voto. 

Bertha Lutz após retornar de Paris sentiu a necessidade de desenvolver o que 

aprendeu com as manifestantes da Europa. No Brasil, entretanto, encontrou no país um 

campo de atuação totalmente diverso com relação ao exterior, mesmo assim, criou a 

Federação Brasileira para o Progresso Feminino (FBPF), contendo em sua luta central o 

direito ao voto; não tinha em suas ‘bandeiras’ a preocupação de lutar contra o patriarcado, 

ela teve sua militância desenvolvida com base nas ideias feministas do hemisfério norte, 

participando de vários eventos internacionais, como a I Conferência Pan-Americana de 

Mulheres, nos Estados Unidos (PINTO, 2003, p. 21). 

Em torno de todas essas movimentações surge o deputado Juvenal Lamartine, o 

deputado simpatizante com a causa feminina, levando em sua plataforma política a adição 

da causa, sendo ela publicada em 1927, em seu artigo 77, que poderiam votar no Rio 

Grande do Norte todos que tivessem condições exigidas por lei, porém, pelo fato da lei não 

ser nacional o voto das mulheres não foram reconhecidos, a luta incessante das mulheres 

pelo direito ao voto perdurou até em 1932, quando o novo Código Eleitoral incluía a mulher 

como detentora de direito de votar e de serem votadas (SAFFIOTI, 2013). 

                                                           
1
 O feminismo, enquanto movimento social é uma dinâmica essencialmente moderna. Surge no 

contexto das ideias iluministas e das ideias transformadoras da Revolução Francesa e da Americana, 
espalhando-se, em um primeiro momento, em torno da demanda por direitos sociais e políticos. Nesse 

seu alvorecer, mobilizou mulheres de muitos países da Europa, dos Estados Unidos e, posteriormente, de alguns 
países da América Latina, tendo seu auge na luta sufragista. 



 A década de 1960, embora houvessem existido ganhos tanto para o movimento 

feminista com a onda teórica sobre as manifestações femininas, o movimento contra a 

Anistia e a publicação da teórica materialista feminista brasileira, Heleieth Saffioti, o 

desenvolvimento das teorias feministas ficaram conhecidas a partir da “segunda onda 

feminista” (PINTO, 2003) 

 Durante a década de 1960, o segundo momento do movimento feminista foi 

marcado por inúmeras e significativas transformações. A participação feminina no trabalho, 

nas universidades e na vida social crescera consideravelmente. O movimento hippie, a 

minissaia e a pílula anticoncepcional revolucionavam o cotidiano e os costumes num 

contexto em que o movimento feminista no mundo vai se configurando como uma luta não 

só por espaço político e social, mas como uma luta por uma nova forma de relacionamento 

entre homem e mulher. 

Ao contrario do Brasil, a Europa vivia a efervescência política. Tanto no Brasil quanto 

no exterior, o movimento somente passou a ser chamado de movimento feminista2, em 

1970. Deve-se compreender, antes de tudo, que “[...] nem todas as organizações do 

movimento de mulheres definem-se como parte do movimento feminista. [...]. São feministas 

aquelas mulheres e organizações que se definam assim. [...]”. Camurça (2010, p.15) ainda 

complementa: 

[...] o feminismo é um movimento criado, conduzido e sustentado por mulheres, é um 

movimento de mulheres e, portanto, é parte do movimento de mulheres em geral. Assim, o 

movimento de mulheres faz o feminismo, ao mesmo tempo em que é construído por ele. Um 

alimenta o outro. Para lutar contra a desigualdade de gênero, contra a exploração e opressão 

das mulheres, o movimento de mulheres colhe os princípios organizativos, a teoria explicativa 

da sociedade e o projeto político formulado a partir do feminismo. [...] (CAMURÇA, 2010, 

p.11). 

É de fundamental importância a participação política3 das mulheres, sejam elas, 

estudantes ou profissionais, para contribuir com a transformação social de um mundo sem 

opressão dos homens sobre as mulheres. Pois, pelas várias conquistas dos movimentos 

feministas, as mulheres em sua participação política conseguiram em um sistema patriarcal, 

classista, sexista, se empoderar de vários direitos. “[...] o feminismo une a mulher no nível 

de sua opressão total [...]” (ALAMBERT, 1986, p. 86).  

No fim dos anos 1970, com a luta de caráter sindical, a ênfase no direito de ter ou 

não filhos e punição aos crimes de violência doméstica, o movimento ganhou 

expressividade por intermédio dos debates públicos sobre o papel da mulher na sociedade. 

                                                           
2
 “Os movimentos não surgem por acaso, eles nascem das lutas sociais. As lutas sociais acontecem quando 

grupos de pessoas que enfrentam situações de injustiça, dominação ou exploração atuam coletivamente com o 
propósito de mudar esta situação num determinado contexto” (CAMURÇA, 2010, p.10). 
3
 Sobre participação política, sabe-se que são varias atividades de forma formal, a exemplo da representação 

política partidária e a informal caracterizada por ações de engajamentos em movimentos sociais (BOBBIO, 1998, 
p. 888). 



Além disso, o feminismo aproxima-se dos conceitos marxistas, esforçando-se para ganhar 

legitimidade. 

Em meados dos anos 1980, o Brasil viveu um processo de transição política, 

passando da ditadura para os marcos do Estado Democrático de Direito. De um lado, o 

projeto de “abertura controlada” do regime e, do outro, a mobilização de setores populares 

que procuravam “alargar” o espaço democrático (ARAUJO; SILVA; SANTOS, 2013). 

Goldberg (1982) nos lembra que as mudanças políticas que desembocaram no 

restabelecimento do Estado de Direito, em meados da década de 1980, ocorreram em um 

quadro marcado por uma enorme dívida externa e interna, pelo início de um intenso 

processo recessivo nacional e internacional. Destacamos, também, o aumento da miséria, a 

fragilidade ideológica dos partidos políticos e a ausência de uma cultura política democrática 

que envolvesse grandes parcelas da população na reformulação do Estado e da sociedade. 

Os movimentos sociais, entre eles, o feminista, haviam sido, nos anos de ditadura, 

uma forma de resistência e de sobrevivência política. Nesse sentido, Goldberg (1982) 

explicita que eles se constituíram em um campo de luta, formado por atores até então 

excluídos dos debates políticos como os membros de associações de moradores, as 

mulheres, os negros, os índios, que passaram a ter legitimidade social. Ademais, 

intensificaram-se as denúncias ao autoritarismo do Estado e se ampliaram as reivindicações 

dos participantes desses movimentos. 

Com a redemocratização, esses movimentos, com identidades já constituídas, 

passaram a dialogar com o Estado, funcionando como sujeitos políticos e, desta forma, 

consolidando-se como campos de poder. 

Destarte, o movimento feminista se deparou com um longo caminho de mudanças, 

enfrentando o autoritarismo da Ditadura Militar na tentativa de construir novos espaços 

democráticos, ao mesmo tempo em que lutava contra o autoritarismo patriarcal presente na 

sociedade brasileira. 

3 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS MULHERES E O SERVIÇO SOCIAL 

 

Assim como nos outros países o Serviço Social brasileiro originou-se por conta do 

desenvolvimento industrial, com a chegada da nova forma econômica capitalista, como 

estratégia de harmonizar as reivindicações e tensões desenvolvidas pelos operários que 

estava enfrentando as diversas problemáticas proveniente deste desenvolvimento. O Estado 

já havia se aliado com a burguesia vigente e a Igreja (MARTINELLI, 2013).  

Entretanto, de certa forma, a crise política instalada no país na época do regime 

militar, serviu para inserir na profissão, novos questionamentos sobre a legitimidade no 

mundo capitalista, permitindo a negação, em relação à falta de identidade, em alguns 



agentes da profissão, emergindo a necessidade de lutar por uma nova realidade 

profissional, voltam para luta de classe ao lado dos trabalhadores, os chamados marxistas, 

com o objetivo profissional de romper com o conservadorismo “caridoso” e minimalista 

constituído desde a gênese da profissão, essa discussão deu início ao Movimento de 

Reconceituação da profissão, a difusão teórica na profissão provocou uma ruptura dentro da 

categoria profissional, dividindo-a entre os tradicionais e os revolucionários, estruturados até 

os dias atuais (MARTINELLI, 2013). 

No contexto de atuação, o profissional de Serviço Social assume uma atitude 

investigativa, levando em conta as condicionantes do modo capitalista de produção, é 

importante salientar que, nesse contexto, faz-se necessária a leitura crítica sobre a realidade 

dos diversos espaços sócio-ocupacionais, nos quais os profissionais se inserem. 

Nessa perspectiva, conforme Iamamoto (1999, p.52): 

O grande desafio na atualidade é, pois, transitar da bagagem teórica acumulada ao 
enraizamento da profissão na realidade, atribuindo, ao mesmo tempo, uma maior 
atenção às estratégias e técnicas do trabalho profissional, em função das 
particularidades dos temas que são objetos de estudo e ação do assistente social. 
(IAMAMOTO, 1999, p.52). 

 

A autora afirma que o Serviço Social não atua apenas sobre a realidade, mas atua 

na realidade “[...] a conjuntura não é pano de fundo que emolduram o exercício profissional; 

ao contrário são partes constitutivas da configuração do trabalho do Serviço Social devendo 

ser apreendidas como tais.” (IAMAMOTO, 2001, p. 55). 

Por isso, a profissão tem sido convocada a elaborar respostas criativas e 

propositivas, no sentido de compreender a realidade em toda sua complexidade. 

[...]. O esforço está, portanto, em romper qualquer relação de exterioridade entre 
profissão e realidade, atribuindo-lhe a centralidade que deve ter no exercício 
profissional [...] e o reconhecimento das atividades de pesquisa e o espírito 
indagativo como condições essenciais ao exercício profissional. (IAMAMOTO, 2001, 
p.55-56). 

 

A profissão constrói, de acordo com seu projeto-ético-político, alternativas e 

estratégias que façam frente à questão social, objeto de intervenção do Serviço Social. 

Segundo Iamamoto (2001), entende-se por questão social o conjunto das expressões das 

desigualdades da sociedade, e os assistentes sociais trabalham nas mais variadas 

expressões da questão social em diversas áreas. Sabe-se que o cotidiano profissional se 

constitui como um espaço que impõe limites e desafios ao Assistente Social, portanto, 

destaca-se a relevância dos princípios da investigação, reflexão e criticidade para articular 

essas dimensões. 

Em seu cotidiano, o/a Assistente Social atua na formulação, execução e gestão de 

políticas públicas sociais, buscando a possibilidade de garantir a inclusão destas mulheres 



nos programas e projetos sociais, seja na viabilização de acesso aos atendimentos às 

necessidades básicas e acesso aos direitos, bens e serviços públicos, seja numa dimensão 

de intervenção coletiva junto a movimentos sociais, em uma perspectiva da socialização da 

informação, politização, mobilização e organização popular, seja na realização sistemática 

de estudos e pesquisas que fomentem o processo de formulação, implementação e 

monitoramento da política de Assistência Social com vistas de melhor atender a estas 

demandas. (FÁVERO, 2009, p. 616). 

Vale destacar, segundo Fávero (2009) enuncia, que o/a Assistente Social busca, em 

seu campo de atuação, por exemplo, no combate à opressão contra a mulher investigar e 

propor ações profissionais conforme a realidade na qual se insere a sua ação, tentando 

desvelar novos caminhos que conduzam além da imediaticidade e das respostas pontuais 

apresentadas. 

As mulheres vêm sendo historicamente estigmatizada na sociedade, a partir da 

construção de uma concepção machista e preconceituosa, sendo submetida às diversas 

formas de violência, tendo seus principais direitos infringidos, tais como: direito à vida, à 

saúde, à integridade física, à liberdade, entre outros. 

Ao longo do tempo, as mulheres vêm lutando para ter direitos e deveres iguais aos 

homens, sendo que um grande marco na conquista dos direitos das mulheres foi a 

Constituição Federal de 1988, conhecida também como Constituição Cidadã, que surgiu 

para definir que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações.  

A Constituição Federal, em seu Art. 5°, determina que todos são iguais perante a lei, 

sem discriminação de qualquer natureza, garantindo aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 

à propriedade.  

Entende-se que as Políticas Públicas são importantes mecanismos para efetivação e 

garantia dos direitos das mulheres, assim, faz-se necessário enfatizar o seu conceito, a 

saber: são diretrizes e princípios caracterizados como regras para orientação da ação do 

poder público e a sociedade. Tem por objetivo responder as expressões da Questão Social, 

sendo elas selecionadas por indivíduos que encontram-se no poder e que ocupam espaços 

de decisão (BRASIL,  [2010-2017], p. 2). 

Já, as Políticas Públicas para as mulheres, devem estabelecer mudanças que 

pretendem a emancipação da mulher, cabendo ao o Estado o papel de evidenciar a 

igualdade entre homem e mulher. As políticas públicas para as mulheres no âmbito federal 

são orientadas pelo Plano Nacional de Políticas Públicas para as mulheres (PNPM), 

desdobradas pelos organismos governamentais de políticas para as mulheres- estaduais e 

municipais (Secretaria de Políticas para Mulheres da Presidência da República (SPM-PR), 

[2010-2017], p. 4) 



Diante do exposto, foi criado em 1980, o primeiro grupo de combate à violência 

contra a mulher - SOS Mulher -; em 1982 foi criado o primeiro Grupo de Estudos sobre a 

Mulher na Pontífice Universidade Católica (PUC) – RJ; em 1984 houve a criação do 

Conselho Nacional em Defesa da Mulher; em 1986 criou-se, em São Paulo, a primeira 

Delegacia Especializada de Atendimento ás Vítimas em Situação de Violência, atualmente 

conhecida por Delegacia Especializada em Atendimento à Mulher  DEAM. No ano de 1990 

ocorreu o primeiro Encontro de Mulheres Negras, no Rio de Janeiro, em 1992, passando a 

existir a Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos (PINTO, 2003). 

A partir do ano de 2000 a luta feminista continuou conquistando grandes vitórias e 

lutando pela igualdade de direitos e contra a violência de gênero. Em 2003 foi criada a 

Secretaria Especial de Políticas para a Mulher voltada, prioritariamente, para criação de 

políticas públicas para as mulheres, passando a incluir as ações de prevenção; agora não 

existiria somente a delegacia para mulher e casas abrigos, mas também, os Centros de 

Referencias ao Atendimento de Mulheres (CRAM’s), Defensoria, Promotoria, central de 

atendimento, dentre outras (BRASIL, 2011).  

Em 2006 a Lei n. 11.340 promulgada com o nome da mulher que quase morreu após 

sofrer violência domestica, sequencialmente, pelo homem a quem escolheu como parceiro, 

Maria da Penha, está sendo mais um instrumento de orientação, além, de punição do 

agressor e/ou agressora se o relacionamento afetivo for entre mulheres lésbicas.  

A última conquista no campo de políticas voltadas às mulheres foi a Lei nº 13.104, de 

9 de março de 2015, que alterou o art. 121 do Decreto Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940, do Código Penal Brasileiro, prevendo o feminicídio como circunstância qualificadora 

do crime de homicídio, bem como o art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, para 

incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos4.  

Recentemente foi instituída a Lei 13.641/2018 (originada do PLC 4/2016), tornando 

crime a inadimplência das medidas protetivas previstas pela Lei Maria da Penha, bem como 

a Lei 13.642/2018 (pela PLC 186/2017), esta delega à Polícia Federal a atribuição 

investigativa sobre crimes associados à divulgação de mensagens de conteúdo misógino 

“(propagam ódio ou aversão às mulheres)” pela internet.    

Portanto, pesquisar e conhecer a realidade, é conhecer o próprio objeto de trabalho, 

junto ao qual se pretende induzir ou impulsionar um processo de mudanças. Nesta 

perspectiva, o conhecimento da realidade deixa de ser um mero pano de fundo para o 

                                                           
4
 “Art. 1

o
 São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-Lei n

o
 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: (Redação dada pela Lei nº 8.930, de 1994) (Vide 
Lei nº 7.210, de 1984)”. Disponível em: <www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8072.htm> Acesso em 03.04.18. 
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exercício profissional do/da assistente social, tomando-se condição do mesmo, do 

conhecimento do objeto junto ao qual incide a ação transformadora ou esse trabalho junto 

(IAMAMOTO, 2000). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando o presente artigo, salientamos a importância de Políticas Públicas, 

transversais entre os estados, municípios e as instâncias governamentais, que tenham 

impactos na vida das mulheres, resultando na visibilidade de sua participação social, afim, 

de que tenham voz e espaço. 

O Estado é destacado como um regulador importante neste processo, visto que as 

políticas públicas são retratadas pela mediação do Estado com a sociedade, com o intuito 

de responder a sociedade sobre o combate das expressões da Questão Social.  Entretanto, 

deve-se ficar claro que o Estado brasileiro é “minimalista para o social e máximo para o 

capital”, uma vez que, de acordo com Karl Marx e Friedich Engels o Estado é um 

administrador do sistema capitalista, ou seja, visando concretizar os interesses do capital. 

Ainda temos muito no que avançar, pois, acreditamos que ainda não existe 

institucionalidade entre os municípios, estados e instâncias governamentais do Brasil, além 

do mais, agora vivenciamos um período de retrocesso total. Entre os nossos representantes 

existe um número pequeno de mulheres, os movimentos organizados de mulheres estão 

sendo vistos como ameaçadores a família tradicional e a ordem social. 

Podemos dizer que o século XXI está sendo marcado pela inserção dos direitos das 

mulheres, embasados pela Constituição de 1988 e pela valorização dos direitos humanos, 

entretanto desde o golpe implantado, a partir da utilização “do arcabouço legal brasileiro” 

(FRANCO, 2018, p. 117) que organizou o impeachment da então presidenta Dilma Rousseff, 

vive as mulheres envoltas com a luta pela não desconstrução e desmobilização dos direitos 

já conquistados enfatizando que, se fossemos mais adiante com esta discussão sobre este 

tenebroso fato histórico veríamos que, a questão de gênero não está dissociada do 

processo de impeachment, pois pela primeira vez na história deste país uma mulher chega 

ao topo mais alto do poder, gerando muitos incômodos para uma sociedade machista, fruto 

da herança patriarcal recebida com a nossa colonização. 

Desta forma, o (a) Assistente Social deve ter acesso a um arsenal teórico que lhe 

possibilite a leitura da realidade e oriente sua atuação no cotidiano da prática. É necessário 

que sua cultura teórica abarque um leque de conhecimentos que o/a auxilie nas estratégias 

interventivas. Para isso, necessita contar com uma formação profissional que lhe possibilite 

conhecimentos acerca da economia política, da dinâmica do sistema capitalista, das origens 



da “Questão Social” e suas atuais expressões. Ademais, necessita compreender 

movimentos sociais, os aspectos políticos e culturais presentes na sociedade. 

Destarte, entender a atuação do Serviço Social requer apreender que a profissão 

atua embasada em três dimensões: a dimensão ético-política, a dimensão teórico-

metodológica e a dimensão técnico-operativa, além do Código de Ética e Lei de 

Regulamentação da Profissão em consonância com o Projeto Ético Político. 

Por isso, é de extrema importância combater todas as formas de opressão, bem 

como sensibilizar, envolver e mobilizar a sociedade frente a esta questão, na perspectiva do 

resgate destas mulheres como sujeito de direitos em busca do seu empoderamento e 

emancipação. 

Devemos criar estratégias e forças para que possamos conseguir nosso direito de 

sermos independentes e emancipadas de uma sociedade conservadora, machista, sexista. 

Deste modo, contribuir para a transformação da cultura patriarcal, buscando o alcance da 

equidade de direitos entre homens e mulheres. 

Mesmo com vozes de mulheres empoderadas, Marielle Franco acabou sendo 

assassinada por representar a favela, a negritude e cobrar do Estado uma sociedade 

equitativa e justa para milhares de pessoas pobres (independente de gênero) e negras. 

Queremos deixar aqui esta manifestação e também um pedacinho de sua contribuição neste 

trabalho fazendo perceber como não podemos nos deixar abater. 

Portanto, compreende-se a relevância do debate sobre Políticas Públicas, Serviço 

Social e movimento feminista, através de uma análise histórica e dialética da sociedade e 

seu rebatimento tanto no agir profissional, quanto, nas academias e em salas de aulas, para 

uma discussão mais ampla e total da realidade. Pois, como diz Iamamoto, o/a assistente 

social deve trabalhar de forma crítica, investigativa, propositiva, não atuando sobre a 

realidade e sim na realidade. 
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